
DECRETO N2 511, DE 23 DE JUNHO DE 1890

Manda obso-var o regulamento para a ekição do primeiro Congresso Nacio-
nal.

O Generalissimo Manoel Deodoro da Fonseca, Chefe do Governo Provisório da Republi-
ca dos Estados Unidos do Brazil, constituído pelo Exercito e Armada, em nome da Nação, resol-
ve que na eleição do primeiro Congresso Nacional, a que se tem de proceder na conformidade
do art. l- do decreto n^ 510 de 22 do corrente mez, que publicou a Constituição dos Estados
Unidos do Brazil, se observem as disposições do regulamento annexo, assignado pelo Dr. José
Cesário de Faria Alvim, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Interior.

Sala das sessões do Govano Provisório, 23 de junho de 1890,2- da Republica
MANOEL DEODORO DA FONSECA 

José Cesário de Faria Alvim. 

REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N^ 511 DESTA DATA

CAPITULO I

Dos Cidadãos Elegíveis

Art 1- São condições de elegibilidade para o Congresso Nacional:
\- Estar na posse dos direitos de eleitor;
2- Para a Camará, ter mais de sete annos de cidadão brazileiro;
3- Para o Senado, ser maior de 35 annos e ter mais de nove de cidadão brazileiro.
Art. 2- São inelegíveis para o Congresso Nacional:
\- Os clérigos religiosos regulares e seculares de qualquer confissão;
2- Os governadores;
32 Os chefes de policia;
42 Os commandantes de armas, bem como os demais funccionarios militares que exerce-

rem commandos de forças de terra e mar equivalentes ou superiores;
5n Os commandantes de corpos policiaes;
6^ Os magistrados, salvo si estiv»'em avulsos a mais de um anno;
7- Os funccionarios administrativos demissiveis independentemente de sentença.
Art. 3- Os direitos de cidadão brazileiro só se suspendem ou perdem nos casos seguin-

tes:
§ 1- Suspendem-se esses direitos:
a) por incapacidade physica ou moral;
b) por condemnação criminal, enquanto durarem os seus effeitos.
§22Perdem-se:
á) por naturalisação em paiz estrangeiro;
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b) por acceitação de emprego, pensão, condecoração, ou titulo estrangeiro, sem licença do
Poder Executivo Federal;

c) por banimento judicial.
Art 4r Para a eleição do primeiro Congresso não vigorarão as incompatibilidades dos art.

2-, ns. 2 a 7; mas os excluídos por essa disposição, uma vez eleitos, perderão os seus cargos, sal-
vo si pcH° elles optarem, logo que sejam reconhecidos senadores ou deputados.

CAPITULO n 

Das Eleições

I-Da eleição em geral 

Art 52 A nomeação dos deputados e senadores será feita por Estados e por eleição popular
directa, na qual votarão todos os cidadãos qualificados eleitores de conformidade com os decre-
tos ns.200 A de 8 de fevereiro, 277 D e 277 E de 22 de março de 1890.

Paragrapho único. Nos districtos de paz em que, por qualquer circumstancia, não se ti-
ver procedido á qualifícação eleitoral na forma dos citados decretos, serão admittidos a vo-
tar todos os cidadãos incluídos nas listas da ultima revisão do alistamento effectuado segun-
do a lei n̂  3.029 de 9 de janeiro de 1881, fazendo-se por essas listas a chamada dos eleitores.

ArL 62 No dia 15 de setembro de 1890 se procederá em toda a Republica á eleição geral
de dq)utados e senadores.

§ 1- Cada estado dará o numero de deputados seguinte:

O Estado do Amazonas 2 
O do Pará 7 
O do Maranhão 7 
OdoPiauhy 4 
O do Ceará 10
O do Rio Grande do Norte 4 
OdaParahyba 5 
O de Pernambuco 17
O das Alagoas 6 
O de Sergipe 4 
O da Bahia 22
O do Espirito Santo 2 
O do Rio de Janeiro 17
O de S. Paulo 22
O do Paraná 4 
O de Santa Catharina 4 
O do Rio Grande do Sul 16
O de Minas Ga'aes 37
O de Goyaz 3 
O de Matto Grosso 2 
O Districto Fedo-al 10

Total 205

§ 2- Cada Estado dará três senadores e igual numero o Districto Federal.
Art. 1- As eleições serão feitas:

379



I. Por distríctos de paz, seja qual for o numero dos eleitores qualificados, comtanto que
esse numero não exceda a 250.

n. Por secções de districto de paz, quando o numero de eleitores qualificados exceder a 
250.

Cada secção, porém, deverá conter pelo menos 50 eleitores.
Art. 8- Os presidentes das Camarás ou Intendências Municipaes, com a maior antecenden-

cia possível farão a divisão dos distríctos de paz, numerando as secções, e designarão os edifí-
cios em que se deverá proceder á eleição.

Na falta de edifícios públicos, serão designados edifícios particulares, ficando franquea-
dos ao publico durante o processo eleitoral.

Art. 9̂  Logo que o presidente da Camará ou Intendência Municipal fizer a divisão dos dis-
tríctos e a designação dos edifícios, tomará públicos estes actos por meio de editaes affixados
nos lugares convenientes.

Nesses editaes convidará os cidadãos qualificados afim de darem seus fotos, declarando o 
dia e a hora da eleição e o numero de nomes que o eleitor deverá incluir na cédula para deputa-
dos e na cédula para senadores.

Sempre que for possível, serão os editaes publicados pela imprensa.
Art. 10. Quando até o dia 10 de setembro não constar designação de edifício feita pelo

presidente da Camará ou Intendência Municipal, poderá fazel-a qualquer eleitor domiciliado no
districto ou secção.

§ 1- Essa designação deverá também ser publicada na forma do artigo antecedente.
§ 2- A designação assim feita prevalecerá, ainda que depois conste haver sido desginado

outro edifício pelo presidente da Camará ou Intendência.

n - Das mesas ekitoraes

Art 11. Haverá em cada districto em secção de districto uma mesa eleitoral para o recebi-
mento, apuração dos votos e mais trabalhos da eleição.

ArL 12. A mesa eleitoral será constituída e installada na véspera do dia marcado para a 
eleição, devendo os seus membros reunir-se ás 10 horas da manhã no edifício para ella designa-
do.

§ 1- No caso de não installar-se a mesa na vespa'a da eleição terá togar a installação no
dia seguinte, ás 9 horas da manhã.

§ 2- O escrivão de paz lavrará incontinente, no livro próprio, a acta da prganisação da
mesa.

Na falta do escrivão de paz, será elle substituído pelo escrivão da subdelegada de policia
ou pcn* um cidadão nomeado ad hoc pelo presidente da mesa.

§ 3- A acta deverá mencionar os nomes dos membros da mesa que se acharem presen-
tes e dos que tiverem deixado de comparecer, bem assim todas as occurrencias que se verifi-
carem.

Seta assignada pelo presidente e mais membros, e, no caso de algum deixar de assignar,
declarar-se-ha o motivo.

Art. 13. A mesa se comporá:
No districto de paz, sede do município, do presidente da Camará ou Intendência Munici-

pal como presidente, de dous membros desta corporação e dous cidadãos eleitores, todos por
elle designados;

Nos outros distríctos de paz e nas respectivas secções, de um presidente e de quatro cida-
dãos eleitores, designados todos pelo presidente da Camará ou Intendência

Art 14. As designações de que trata o artigo antecedente serão feitas trínta dias antes da
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eleição publicadas pOT edital e pela imprensa, onde a houver, e communicadas por officio aos ci-
dadãos nomeados.

ArL 15. Os cidadãos designados para formar as mesas eleitoraes que por qualquer motivo
não puderem comparecer deverão participar o seu impedimento ao presidente da Camará ou In-
tendência até ás 3 horas da tarde da véspera do dia da eleição.

O referido presidente providenciará sem demora sobre a substituição.
ArL 16. Si até a hora em que devam começar os trabalhos eleitoraes não houver communi-

cação dos nomes dos eleitores designados pelo presidente da Camará ou Intendência para subs-
tituir os membros da mesa impedidos, serão elles substituídos pela forma seguinte:

O presidente pelo mesario mais idoso;
Os outros membros por cidadãos eleitores designados pelo presidente.
Art. 17. Ao cidadão que houver de presidir a mesa eleitoral conçete decidir sobre os inci-

dentes e duvidas que se suscitarem antes de constituídas a mesa.
Desde, porém, que seja esta constituída, as duvidas serão resolvidas pelo modo estabeleci-

do no arL 49.
Qualquer membro da mesa pôde fazer inserir na acta o seu voto especial, com a declara-

ção dos motivos.

m - Do processo da eleição

ArL 18.0 presidente da Camará ou Intendência Municipal, sempre que íot possível, vinte
dias antes do designado para a eleição, fará extrair do alistamento geral do município e remetter 
aos presidentes das mesas eleitoraes cópia da parte do mesmo alistamento relativa aos respecti-
vos districtos de paz e secções.

ArL 19. A remessa da cópia do alistamento será feita pelo correio sob registro, devendo o 
seu recebimento ser accusado pelo presidente da mesa, no prazo de 48 horas.

No caso de não haver agencia de correio, a remessa se fará por official de justiça, agente
policial ou por qualquer emissário da confiança do presidente da Camará ou Intendência Muni-
cipal.

ArL 20. Quando até ao dia 8 de setembro não tiver o presidente da mesa recebido a cópia
do alistamento, deverá requisital-a ao secretario da Camará ou Intendência Municipal, o qual sa-
tisfará a requisição no prazo improrogavel de três dias.

Para obtenção da dita cópia, o presidente da mesa poderá recorrer indistinctamente ao juiz
de direito ou ao juiz municipal, ou a quem suas vezes fizer.

ArL 21. No dia e no edifício designados para a eleição, reunida a mesa eleitoral, começa-
rão os trabalhos ás 10 horas da manhã.

ArL 22. Não se podendo realizar a installação da mesa até ás 10 horas do dia da eleição,
não terá esta logar no distrícto ou secção.

Também não haverá eleição no distrícto de paz ou secção em que ella não se puder effec-
tuar no dia e hora marcados.

ArL 23. O presidente occupará a cabeceira da mesa, e de utn e de outro lado tomarão as-
sento os demais mesarios.

ArL 24. O presidente designará dentre os mesarios um para servir de secretario e outro
para fazer a chamada dos eleitores.

ArL 25. O presidente ordenará a chamada, a que se procederá pela cópia parcial do alista-
mento, observado o disposto no art.18 e no paragrapho único do art. 5̂ .

Haverá uma chamada somente.
ArL 26. Far-se-ha a chamada dos eleitores segundo a ordem dos quarteirões e a em que os

seus nomes se acharem lançados na lista.
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Art. 27. O eleitor não será admittido a votar sem apresentar o seu titulo e, exhibindo-o, em
caso algum lhe será vedado votar.

Art. 28. Não poderá a mesa entrar na laprcàação da identidade do eleitor que exhibir titulo.
Si reconhecer ser falso o titulo ̂ resentado, ou verificar pertencer a outro eleitor, ausente

ou fallecido, tomará em separado o voto do portador.
Si outro eleitor reclamar, allegando pertencer-lhe o título, e exhibir certidão de seu alista-

mento passada por funccionario competente, proceder-se-ha do mesmo modo em relação ao
eleitor reclamante.

O titulo impugnado e quaesquer documentos apresentados ficarão em poder da mesa, para
serem remettidos ao juiz criminal.

ArL 29. O eleitor chamado depositará por si mesmo as cédulas na uma, que estará no es-
paço reservado á mesa e separado do recinto destinado á assembléa

A uma consCTva-se-ha fechada a chave.
Na sua parte superior haverá uma pequena abertura por onde possa passar uma cédula de

cada vez.
ArL 30. As cédulas conta'ão o voto lançado em papel commumente usado na escrípta e 

poderão ser impressas.
As cédulas para deputados conterão tantos nomes quantos fcn-em os deputados que o Dis-

tricto Federal ou o Estado tenha de enviar ao Congresso e levarão o rotulo - para deputados. 
As cédulas para senadores conterão tres nomes e levarão o rotulo -para senadores. 
Tanto umas como outras cédulas s«'ão fechadas.
ArL 31. É vedado á mesa fazer quaesquer averiguações sobre as cédulas; ao recebel-as, 

apenas poderá observar ao eleiíCH" que a sua cédula não está fechada ou que falta-lhe o rotulo.
Art. 32. Lançadas as cédulas, uma após outra, na uma, o eleitor assignará o seu nome em

livro para esse fim destinado.
Esse livro, fornecido pela Camará ou Intendência Municipal, será aberto, encerrado, rubri-

cado e numerado pelo respectivo presidente, ou pelo vereador ou intendente por elle designado.
No caso de não saber ou não poder o eleitor escrever o seu nome, escreverá em seu logar

outro p<n' elle indicado e convidado pelo presidente da niesa, o que deverá constar da acta.
ArL 33. Terminada a votação, e logo após a assignatura do ultimo eleitor, a mesa fará la-

vrar e assignará um termo em que se declare o numero de eleitores inscriptos no livro.
O livro das assignaturas dos eleitores sa'á, com os demais concertentes á eleição, remetti-

do á Camará ou Intendência Municipal.
ArL 34.0 eleitor que não estiver presente á chamada, será não obstante, admittido a votar,

si comparecer antes de ter assignado o nome no livro o eleitor chamado logo depois delle, e vo-
tará em seguida a este.

ArL 35. Serão também admitidos a votar os eleitores que comparecerem depois de finda a 
chamada, comtanto que ainda não tenha sido abola a uma.

Nessa occasião votarão os que compuz»'em a mesa eleitoral e não tiverem seus nomes
contenq)lados na lista da chamada, por se achar o districto dividido em secções.

ArL 36. Findo o recebimento das cédulas, serão contadas e separadas as referentes a cada
eleição. Em seguida o presidente designará um mesario para proceder á leitura delias, e declara-
rá em alta voz que vai ter logar a apuração.

Apurar-se-hão, conforme o rótulo, primeiramente as cédulas para deputados e depois para
senadores.

ArL 37. O presidente dividirá as letras do alphabeto pelos outros mesarios. Cada um delles
irá escrevendo na sua relação os nomes dos cidadãos votados e o numero de votos por algaris-
mos successivos da numeração natural, de sorte que o ultimo numero correspondente a cada
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nome mostre a totalidade dos votos obtidos, e publicará em voz alta os números á medida que se
for escrevendo.

ArL 38. Serão i^uradas:
1- As cédulas em que se encontrar numero de nomes inferiores ao que deverem conter;
22 As que contiverem numero superior, desprezando-se porém, os nomes excedentes na

ordem em que estiverem collocados;
3- As que não se acharem fechadas.
Art. 39. Apurar-se-hão em separado:
12 As cédulas assignadas, as marcadas interior ou exteriormente, e as que forem escriptas

em papel não commum;
2- As em que o nome de algum dos cidadãos votados estiver alterado por troca, augmento

ou suppressão do sobrenome ou appellido.
ArL 40. Não serão apuradas:
1- As que contiverem nome riscado, alterado ou substituído;
2- As que estiverem juntas dentro de um só invólucro, sejam todas escriptas em papeis se-

parados, ou delias no próprio invólucro;
32 As que contiverem sob o mesmo invólucro nomes para deputados e para senadores;
42 As que não se acharem rotuladas;
52 As que contiverem declaração contraria á do rotulo.
ArL 41 As cédulas de que tratam os arts. 39 e 40, assim como os seus invólucros, serão

rubricadas pelo presidente da mesa e remettidas, com a cópia da acta, ao Ministério do Inte-
rior.

ArL 42. Concluída a leitura das cédulas, immediatamente o secretario da mesa formará
das relações parciaes uma lista geral, contendo os nomes de todos os cidadãos votados, segundo
a ordem do numero dos votos desde o máximo até o minimo, publicará em voz alta os nomes
votados e o numero dos votos obtidos.

O presidente mandará incontinenti publicar a referida lista por edital affixado na porta do
edifício e, si for possível, também pela imprensa.

ArL 43. Em seguida lavrar-se-ha, também em livro próprio, a acta da eleição, a qual será
assignada pela mesa e pelos eleitores que o desejarem.

Em presença da mesa serão queimadas as cédulas, exepto as que, na forma do arL 41, de-
vam ser remettidas ao Ministério do Interior.

ArL 44. Na acta será transcrípta a lista geral dos nomes dos cidadãos votados, com o nu-
mero de votos de cada um, sendo escriptos os números em letra alphabetica.

§ 12 Da acta constarão:
12 O dia da eleição e a hora do seu começo;
22 Os nomes dos eleitores que não compareceram;
32 O numero de cédulas recebidas e apuradas promiscuamente para cada eleição;
42 O numero das recebidas e apuradas em separado, com declaração dos motivos, os no-

mes dos cidadãos votados e, no caso do art. 28, os das pessoas que as entregaram;
52 Os nomes dos membros da mesa que deixaram de assignar a acta, com declaração dos

motivos;
62 Quaesquer ocunencias havidas.
§ ^ No caso de deixarem de assignar a acta os quatros membros da mesa, será suprida

esta falta pela forma indicada no art. 16.
§ 32 O presidente da mesa ou qualquer dos mesarios poderá, na acta, assignar-se vencido.
§ 42 A acta será transcripta immediatamente no livro de notas do tabellião ou do escrivão

de paz, assignando-a a mesa e os eleitores que quízerem.
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§ 52 o tabellião ou escrivão de paz é obrigado a dar sem demora translado ou certidão a 
quem o pedir.

ArL 45. É pamettido a qualquo' eleitor do districto ou secção offerecer protesto por escri-
to e assignado, relativamente ao processo eleitoral.

O protesto será rubricado pela mesa que podCTá contraprotestar, caso julgue conveniente,
appensando-se os papeis a cópia da acta que, em virtude do disposto no artigo seguinte, deverá
ser extrahida e remettida ao Ministério do Interior.

Na acta se mencionará simplesmente a apresentação do protesto.
An. 46. A mesa eleitoral fará extrahir quatro cópias da acta e das assignaturas dos eleito-

res lançadas no livro competente.
Essas cópias, assignadas pela mesa e concertadas por tabellião ou escrivão de paz, serão

enviadas: uma ao Ministério do Interior; uma á secretaria da Camará dos Deputados e outra á 
secretaria do Senado e uma finalmente ao presidente da Camará ou Intendência Municipal com-
petente para apuração nos tomos do arL 53.

Acompanharão as referidas cópias as das actas da formação das respectivas mesas eleito-
raes.

Art 47. A mesa funccionará em logar separado, por uma divisão, do recinto franqueado aos
eleitores, mas será coUocada de modo que possam estes inspeccionar e fiscalizar os trabalhos.

Dentro do espaço em que funccionar a mesa só entrarão os eleitores á medida que forem
chamadas para votar.

ArL 48. O presidente da mesa eleitoral deverá;
1- Dirigir os trabalhos e regular a discussão das questões que se suscitarem;
2- Regular a policia no recinto da assembléa chamando á ordem os que pertubarem,

fazendo retirar os que injuriarem os membros da mesa ou algum dos assistentes, mandando
lavrar, quando necessário, qualquer auto na forma da lei, e remettendo-o á autoridade com-
petente;

3- Fazer sahir os que estiverem munidos de armas, mandando lavrar o competente
auto;

42 No caso de ofíensa physica, praticada no recinto eleitoral, contra quem quer que seja,
prender o offensor, fazendo-o apresentar, com o auto respectivo, á autoridade competente para o 
procedimento legal;

52 Requisitar providencias, por escripto ou va'balmente, á autoridade competente no inte-
resse da manutenção da ordem.

ArL 49. As questões referentes aos trabalhos eleitoraes SCTão' resolvidas pela maioria de
votos dos membros da mesa. O presidente votará em primeiro logar.

Só poderão suscitar taes questões e intervir na discussão os membros da mesa e os eleito-
res do respectivo districto ou secção, consentindo a mesa.

Não serão admittidas discussões prolongadas.
ArL 50. O presidente e os outros membros da mesa eleitoral, em caso de falta ou impedi-

mento durante os trabalhos da eleição, serão substituidos pela forma indicada no art. 16.
ArL 51. A eleição não pôde ser interrompida e a votação deverá ficar terminada até ás 7 

horas da noite.
Poderão, porém, os trabalhos da apuração dos votos e escripturação da acta prolongar-se,

sem interrupção, até se concluirem, ainda que se tome preciso entrar pelo dia seguinte.
Art. 52. E expressamente prohibida a presença de fcHça publica dentro do edifício em que se

proceder á eleição ou em suas immediações salvo a reguisição pw escripto do presidente ou da
maioria da mesa, para restabelecer a ordem, no caso de conflicto entre os eleitores ou assisten-
tes.
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IV - Da apuração geral dos votos

ArL 53. Compete á intendência Municipal da Capital Federal quanto á eleição do Districto
Federal, e ás Camarás ou Intendências das capitães dos Estados quando ás eleições nelles reali-
zadas, a furacão geral dos votos constantes das authenticas remettidas pelas mesas eleitoraes.

A apuração terá logar dentro de trinta dias contados do da eleição.
§ 1- O dia e hora da apuração serão publicados por edital, e, sempre que for possível, pela

imprensa, com antecedência pelo menos de três dias.
§ 22 Seja qual for o numero das authenticas recebidas, a apuração deverá realizar-se até ao

trigésimo dia contado da data da eleição.
Qualquer eleitor poderá apresentar as actas que faltarem, e por ellas será feita a apuração,

caso não haja duvida sobre sua authenticidade.
Art 54. Intervirão no acto da apuração os vereadores ou intendentes, ainda mesmo que não

estejam no exercício de suas funcções ou se achem suspensos em virtude de pronuncia.
Não poderão intervir:
1- Os que se acharem presos por effeito de pronuncia;
!?• Os que estiverem condemnados por sentença passada em julgado.
Art 55. No dia designado e annunciado reunir-se-ha a Camará ou Intendência ás 10 horas

da manhã e o respectivo presidente, verificando em presença dos circumstantes o estado dos of-
ficios que contiverem as authenticas, os fará abrir e mandará contar o numero destas, consignan-
do-o na acta

Immediatamente proceder-se-ha á apuração com os vereadores ou intendentes presentes,
constituído estes a maioria da Camará ou Intendência.

O presidente designará um vereador ou intendente para em sua presença proceder á leitura
das authenticas.

Em seguida dividirá, as letras do alphabeto pelos demais membros, cada um dos quaes irá
escrevendo em sua relação os nomes dos cidadãos votados e o numero de votos por algaris-
mos successivos da numeração natural, de sorte que o ultimo numero de cada nome indique
a totalidade dos votos obtidos, e publicará em voz alta os números; á medida que os for es-
crevendo.

Alt 56. Quando, por falta ou impedimento de membros da Camará ou Intendência, ou por
qualquer outra causa, não puda° ter logar a apuração no dia designado, o presidente transferirá o acto
para o dia seguinte, fazenda publico o adiamento pw editaes e pela inpiensa, sendo possível.

Si ainda nesse dia não se puder, por igual motivo, realizar, marcará outro dia convocando,
para prefazer a maioria da Camará, os immediatos em votos que forem necessários, ou dando
conhecimento do facto ao Ministro do Intaior no Districto Federal ou ao governador nos Esta-
dos, para que nomeie substitutos aos membros da Intendência impedidos.

Art 57. Na apuração a Camará ou a Intendência Municipal imitar-se-ha a fazer a somma
dos votos constantes de todas as authenticas recebidas e em caso algum poderá entrar na apre-
ciação da organisação das mesas para o fim de deixar de sommar os votos constantes das mes-
mas authenticas.

Quando, porém, julgar que alguma authentica proveio de mesa organisada com infracção
deste regulamento, deverá inserir na acta todas as declarações tendentes a esclarecer o facto,
mencionado os nomes dos cidadãos votados e o numero de votos que lhe tiverem cabido, cons-
tantes da authentica.

Iguaes declarações se farão no caso de duplicatas.
Art 58. Os votos que, segundo as authenticas, tiverem sido tomadas em separado pelas

mesas eleitoraes, não serão computados na somma.
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Serão, não obstante, especificadamente mencionados na acta da apuração geral.
Art. 59. Terminada a apuração, o secretario da Camará ou Intendência publicará imme-

diatamente os nomes dos cidadãos votados e o numero dos votos, organisando uma lista geral,
desde o maior até ao menor numero.

ATL 60. Será, em seguida, lavrada uma acta minuciosa, na qual se mencionarão os nomes
dos cidadãos votados para deputados e senadores, o numero dos votos que obtiveram desde o 
máximo até o minimo, bem assim todas as occurrencias que se deram, e as representações, re-
clamações ou protestos apresentados por escripto por parte de qualquer eleitor.

Essa acta será assignada por todos os membros da Camará ou Intendência que tiverem
comparecido.

Art 61. Da acta extrahirá o secretario da Camará ou Intendência as cópias necessárias
para serem remettidas: uma ao Ministério do Interior, uma á secretaria da Camará dos Deputa-
dos e outra á secretaria do Senado e uma a cada um dos deputados e senadores eleitos, para lhes
servir de diploma.

Serão aconçanhadas de officios assignados pelo presidente da Camará ou Intendência.
Art. 62. Decidirá da eleição a pluralidade relativa de votos, sendo declarados eleitos os

votados para deputados, que tiverem maioria de votos successivamente até o numero que o Es-
tado ou do Discricto Federal dever eleger, dos três mais votados para senadores.

ArL 63. No caso de empate na apuração dos votos, de modo que não se possa q>plicar a 
regra do art. 62, decidirá a sorte.

O sorteamento será annunciado por editaes, com antecedência de 24 horas, e realizar-se-
ha com a maior publicidade, afim de que assistam, querendo, os interessados.

As cédulas deverão ser extrahidas da uma por um menor que não tenha mais de 7 annos
de idade e lidas em voz alta, sendo apresentadas a qualquer cidadão que o exigir.

O diploma será remettido ao deputado designado pela sorte.

CAPITULO ra 

Disposições Penaes

Art. 64. Além das penas em que, incorraem nos tomos da legislação commum, serão admi-
nistrativamente multados pelas transgressões ou omissões do disposto no presente regulamento, na
parte que lhes tocar:

§ 1- Pelo Ministro do Intoior, na Capital Federal e pelos governadores, nos Estados:
I. As Camarás ou Intendências Municipaes das c^itaes dos Estados ou a do Districto Fedodl, 

flinccionando como apuradoras das authenticas, na quantia de 800$ a 1:600$, rqjaitidamente pelos
seus membros;

n. Os presidentes das Camarás ou Intendências, quanto ás obrigações que lhes são paiticula-
mente impostas por este regulamento, na quantia de 400$ a 800$000;

m. As mesas eleitoraes, na quantia de 400$ a 800$, rq)artidamente pelos seus membros;
rv. Os presidentes das mesas eleitoraes, quanto ás suas obrigações especiaes, na quantia de

200$a400$000;
V. A Camará ou Intendência Municipal, na quantia de 500$ a 1:000$, repartidamente pelos

seus membros.
§ ^ Pelas Camarás ou Intendências apuradoras:
I. Os VCTeadores ou intendentes que sem motivo justificado, deixarem de conçarecCT ou recu-

sarem assignar as actas, na quantia de 200$ a 400$000;
n. O secretario que não cunçrir as ordens da Camará ou Intendência apuradraa, na quantia de

100$a200$000.
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§ 3̂  Pelas mesas eleitoraes:
I. Os cidadãos convocados para a formação delias, que, sem motivo justificado,

deixarem de comparecer e quando, tendo motivo, deixarem de communical-o, na quantia
de 100$ a 200$000;

n. Os membros das mesas que sem motivo justificado, se ausentarem ou não quizerem as-
signar as actas, na quantia de 60$ a 120$000;

in. Os tabelliães, escrivães de paz, officiaes de justiça chamados para qualquer serviço
eleitoral, na quantia de 20$ a 80$000.

§ 42 Pelos juizes de direito:
I. O individuo que, com o titulo eleitoral de outrem, votar ou pretender votar, na quantia

de300$a600$000.
Na mesma pena incorrerá o eleitor que concorrer para esta fraude fornecendo seu titulo;
n. O eleitor que por mais de uma vez votar na mesma eleição, prevalecendo-se de alista-

mento duplo, na quantia de 100$ a 200$000;
in. O que impedir ou obstar de qualquer modo a reunião da mesa eleitoral, da Camará ou

Intendência apuradora, na quantia de 500$ a 1:000$000;
rV. O individuo que se apresentar munido de armas offensivas de qualquer natureza, nas

reuniões das mesas eleitoraes, durante a eleição e nas reuniões das Camarás ou Intendências
aparadoras, ainda que delias não faça uso, na quantia de 100$ a 200$000;

Si as trouxer occultas, as penas serão dobradas;
V. O que violar por qualquer modo o escrutínio; rasgar ou inutilisar os livros e papeis re-

lativos á eleição ou apuração, na quantia de 500$ a 1:000$000;
VI. O que occultar, extraviar, subtrahir ou inutilisar titulo de eleitor, impedindo-o destarte

de votar, na quantia de 100$ a 200$000;
Vn. O que tomar parte em mesa. Camará ou Intendência apuradora illegitimas ou concor-

rer para a sua formação, na quantia de 300$ a 600$000.
Art 65. Das multas impostas, na conformidade deste regulamento, pela Camará ou Inten-

dência apuradora e pelas mesas eleitoraes caberá recurso para o juiz de direito; das impostas por
esta autoridade, para a Relação do districto.

O recurso em ambos os casos terá apenas effeito devolutivo.
Art 66. As multas estabelecidas neste regulamento farão parte da renda municipal do mu-

nicípio em que residir o multado e serão cobradas executivamente, na forma do decreto n̂  360
de 26 de abril de 1890.

CAPITULO IV

Disposições Geraes

Art 67. Aos cidadãos eleitos para o primeiro Congresso entendem-se conferidos podres es-
peciaes para exprimir a vontade nacional acerca da Constituição publicada pelo decreto n̂  510 de 22
de junho corrente, bem como para elego" o primeiro Presidente e Vice-Presidente da Republica.

Art 68. Durante o exercício legislativo cessa o de outra qualquer fiincção. 
Art 69. As Camarás ou Intendências Municipaes incumbe o fornecimento de livros, umas e 

mais objectos necessários para a eleição e a prq)aração dos edifícios em que ella tiver de realizar-se. 
A importância das depezas correrá por conta do Estado respectivo ou do Governo Federal,

quanto á Camará ou Intendência fallecerem os precisos recursos. 
Paragrapho único. Na falta de livros fornecidos pela Camará ou Intendência, nos logares

em que for isso possivel, servirão os livros existentes - organisados de conformidades com a lei
n2 3.029 de 9 de janeiro de 1881 e o regulamento n̂  8.213 de 13 de agosto de 1882.
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Art 70. São applicaveis aos trabalhos eleitoraes as disposições dos arts. 76 e 79 do regula-
mento annexo ao decreto v^ 200 a de 8 de fevereiro de 1890.

Art 71. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 23 de junho de 1890.

José Cesário de Faria Alvim. 
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